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Resolução nº 411, de 01 de novembro de 2016 

(Atualizada até a Resolução nº 417, de 19 de junho de  2017) 
 

 

Revoga a Resolução nº 363, de 13 de 
outubro de 2010 e a Resolução nº 380, de 
17 de fevereiro de 2011, para 
regulamentar os critérios e 
procedimentos da Perícia Médico-
Previdenciária no âmbito do IPERGS e dá 
outras providências. 

 

O Diretor-Presidente do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VIII do artigo 13 da Lei nº 
12.395, de 15 de dezembro de 2005 e pelo inciso VIII do artigo 12 do Decreto nº 
47.420, de 19 de agosto de 2010. 

 

CONSIDERANDO as disposições contidas no artigo 9º, inciso I, da Lei nº 7.672/82, 
no artigo 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7.713/88, no §21 do artigo 40 da 
Constituição Federal, e nos Pareceres da Procuradoria Geral do Estado nºs 
15.095/09 e 15.478/11; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os critérios e procedimentos da 
Perícia Médico-Previdenciária no âmbito do IPERGS, com a finalidade da avaliação 
da capacidade laborativa do interessado, bem como a verificação de doença 
considerada grave, para fins de enquadramento na situação legal pertinente; 

 

R E S O L V E: 

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO DA PERÍCIA MÉDICO-PREVIDENCIÁRIA 

Art. 1º. A perícia médico-previdenciária regulamentada nesta Resolução contempla 
as hipóteses de exames médico-periciais demandados pelo IPE-PREVIDÊNCIA, 
destinados às avaliações dos casos em que são solicitadas: 

I – habilitação no benefício de pensão por morte, na condição de inválido, nos 
termos do artigo 9º, inciso I, da Lei nº 7.672/82; 
II – isenção do Imposto de Renda, autorizada pela Lei Federal nº 7.713/88; 
III – imunidade das contribuições previdenciárias, prevista no §21 do art. 40 da 
Constituição Federal. 

II - isenção do Imposto de Renda requerida por pensionista, autorizada pela Lei 
Federal nº 7.713/88; (Redação dada pela Resolução nº 417, de 19 de junho de 
2017) 

III - isenção das contribuições previdenciárias requerida por pensionista, conforme 
previsão contida no artigo 7º da Lei Complementar nº 14.967 e artigo 3º da Lei 
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Complementar nº 14.968, ambas de 29 de dezembro de 2016. (Redação dada pela 
Resolução nº 417, de 19 de junho de 2017) 

 

Art. 2º. O requerimento que pleitear qualquer dos benefícios dispostos no artigo 
anterior deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I – atestado médico, emitido em até 30 (trinta) dias da data do requerimento, pelo 
profissional que assiste o requerente, constando o CID-10 da doença e a data do 
seu diagnóstico inicial; 

II – cópias dos exames complementares e dos documentos que foram considerados 
no diagnóstico e durante o tratamento da enfermidade, quando houver; 

Parágrafo único. Em se tratando de requerimento para concessão do benefício 
previdenciário de pensão por morte, na condição de inválido, o pedido deverá ser 
instruído com os documentos obrigatórios, conforme o grau de dependência, 
constantes da Relação dos Documentos Obrigatórios – RDO disponível no sítio do 
IPERGS (www.ipe.rs.gov.br), no link IPE-PREVIDÊNCIA/Informações. 
 
Art. 3º. A invalidez, para fins previdenciários, se caracteriza como a perda da 
capacidade laborativa total, temporária ou indefinida e omniprofissional, que 
impossibilite o exercício de atividade que garanta a própria subsistência, em 
consequência de doença ou acidente. 
§1º. Para fins desta Resolução, em relação à perda da capacidade laborativa, 
considera-se: 
I – total: grau de incapacidade que gera impossibilidade de desempenhar atividade 
profissional; 
II – temporária: é a incapacidade para a qual se pode esperar recuperação dentro de 
prazo previsível; 
III – indefinida: é a incapacidade insuscetível de recuperação com os recursos da 
terapêutica, readaptação e reabilitação disponíveis à época da avaliação pericial; 
IV – omniprofissional: é aquela que implica impossibilidade do desempenho de toda 
e qualquer atividade laborativa que vise ao próprio sustento ou de sua família. 
§2º. A avaliação da capacidade laborativa é composta por exames médico-periciais, 
por Parecer Médico – Laudo Pericial Final exarado pelo Perito e Auditor Médico do 
IPERGS e, quando necessário, por avaliação socioeconômica e familiar. 

§2º. A avaliação da capacidade laborativa, bem como a verificação da doença 
incapacitante, para fins de enquadramento na situação legal pertinente serão 
compostas por exames médico-periciais, por Parecer Médico – Laudo Pericial Final 
exarado pelo Perito e Auditor Médico do IPERGS e, quando necessário, por 
avaliação socioeconômica e familiar. (Redação dada pela Resolução nº 417, de 19 
de junho de 2017) 

Art. 4º.  A invalidez para fins de concessão do benefício de pensão por morte deve 
ser anterior ou simultânea ao óbito. 

Art. 5º. Para os efeitos dessa Resolução, serve como parâmetro para avaliação dos 
pedidos de imunidade das contribuições previdenciárias, o rol de doenças 

http://www.ipe.rs.gov.br/
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incapacitantes elencadas no artigo 158, §1º da Lei Complementar Estadual nº 
10.098/94. 

Art. 5º. A isenção da contribuição previdenciária será concedida aos portadores de 
doenças graves, contagiosas e incuráveis a que se refere o §1º do art. 158 da Lei 
Complementar nº 10.098, de 3 de fevereiro de 1994, se incapacitantes, quais sejam: 
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira 
posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS, e outros que a lei indicar, com base 
na medicina especializada. (Redação dada pela Resolução nº 417, de 19 de junho 
de 2017) 

 

CAPÍTULO II 

DO CREDENCIAMENTO 

Art. 6º. O credenciamento de profissional para realização da Perícia Médico-
Previdenciária deverá obedecer às normas definidas pelo IPERGS. 
§1º. Somente os médicos já habilitados no IPE-SAÚDE poderão se credenciar para 
também atuarem perante o IPE-PREVIDÊNCIA.  

§2º. O credenciamento será efetivado mediante aceite do Termo de Compromisso 
para Perícia Médico-Previdenciária, conforme instrumento próprio elaborado pelo 
IPERGS.  

Art. 7º. O credenciado poderá ser pessoa física ou jurídica com atendimento nos 
locais próprios que indicar, devendo respeitar as normas e diretrizes do IPERGS 
quanto a Perícia Médico-Previdenciária. 

Art. 8º. O médico credenciado receberá como honorário pelo serviço prestado 02 
(duas) vezes o valor estabelecido para consulta na Tabela do IPERGS.  
§1º. O pagamento dos honorários periciais somente será efetuado após a 
apresentação do Laudo Médico ao IPERGS e o respectivo aceite do Perito e Auditor 
Médico. 
§2º. O cartão do IPE-SAÚDE do periciado não poder-lhe-á ser exigido para cobrança 
de consulta em razão do exame pericial. 

Art. 9º. O Termo de Compromisso para Perícia Médico-Previdenciária poderá ser 
rescindido a qualquer tempo e por qualquer uma das partes, mediante denúncia 
expressa, formalizada com antecedência mínima de 30 dias.  
Parágrafo único. O IPERGS poderá rescindir o Termo de Compromisso, no 
interesse da Administração, a qualquer tempo, quando comprovado o 
descumprimento da legislação e das normativas do IPERGS. 

Art. 10. É vedado o trabalho em regime credencial:  
I – nas dependências ou em setores próprios do IPERGS;  
II – por profissionais da área médica pertencentes ao quadro de servidores do 
IPERGS; 
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III – pelo mesmo médico que assiste o requerente. 
§1º. A vedação contida no inciso III não impede que o profissional credenciado atue 
em outras perícias médicas. 
§2º. O médico deve declarar-se impedido de fazer a perícia quando o periciado for 
seu assistido, sob pena de ser responsabilizado perante o respectivo conselho 
profissional. 
§3º. O médico perito não poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente, os 
serviços prestados ao IPERGS. 

Art. 11. O credenciado será responsabilizado civil, penal e administrativamente por 
perdas, danos ou prejuízos decorrentes da sua ação ou omissão, dolosa ou culposa. 

 

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS DA PERÍCIA MÉDICO-PREVIDENCIÁRIA 

Art. 12. A perícia médico-previdenciária será realizada por profissionais médicos 
credenciados, previamente habilitados no IPE-SAÚDE, indicados pelo Perito e 
Auditor Médico, servidor do quadro efetivo do IPERGS.  

Art. 13. Após a indicação dos médicos peritos, o requerente será notificado acerca 
dos profissionais designados, devendo providenciar o respectivo agendamento. 

Parágrafo único: A perícia deverá ser realizada no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
a contar da data da notificação, sob pena de arquivamento do processo 
administrativo. 

Art. 14. Os médicos credenciados, após a conclusão dos exames médico-periciais,  
deverão preencher formulário eletrônico – Laudo Pericial, acessando-se o sítio do 
IPERGS www.ipe.rs.gov.br, no ambiente do credenciado. 
Parágrafo único. É da responsabilidade do médico perito consultar periodicamente 
o Sistema da Perícia Médica para verificar eventuais pendências a serem sanadas. 

Art. 15. A condição de invalidez, para os fins desta Resolução, será aferida por 2 
(dois) exames médico-periciais, mediante Laudos Periciais e, quando necessário, 
por uma avaliação socioeconômica e familiar. 
Art. 15. A condição de invalidez, bem como a verificação da doença incapacitante, 
para fins de enquadramento na situação legal pertinente, de que tratam esta 
Resolução, serão aferidas por 2 (dois) exames médico-periciais, mediante Laudos 
Periciais e, quando necessário, por uma avaliação socioeconômica e familiar. 
(Redação dada pela Resolução nº 417, de 19 de junho de 2017) 

§1º. A avaliação socioeconômica e familiar será requisitada pelo Perito e Auditor 
Médico do IPERGS e será realizada por um assistente social, servidor do quadro 
efetivo do IPERGS. 
§2º. Se o Perito e Auditor Médico do IPERGS entender que os documentos e 
exames complementares são suficientes para subsidiar seu Parecer Médico - Laudo 
Pericial Final, ou quando já houver pronunciamento por órgão de perícia oficial do 
Estado ou laudo pericial produzido em outro processo administrativo ou judicial, 

http://www.ipe.rs.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________________________________________________ 

Avenida Borges de Medeiros, 1945 – Porto Alegre – RS      Telefone PABX 3210.5656     
5 

envolvendo o mesmo interessado, excepcionalmente poderão ser dispensadas as 
perícias médicas. 

Art. 16. Nos casos em que o interessado estiver restrito ao leito e não tenha 
condições de comparecer pessoalmente à sede do IPERGS, bem como não haja 
disponibilidade do médico perito credenciado deslocar-se até onde se encontre, 
poderá o próprio Perito e Auditor Médico do IPERGS proceder pessoalmente ao 
exame pericial. 

Art. 17. Uma vez realizados os exames médico-periciais, os Laudos Periciais 
respectivos serão avaliados por Perito e Auditor Médico, servidor do quadro efetivo 
do IPERGS, que emitirá Parecer Médico - Laudo Pericial Final acerca do 
cumprimento dos requisitos legais e regulamentares, e submeterá à deliberação do 
Diretor de Previdência. 
Parágrafo único: Na hipótese prevista no artigo 16, o Parecer Médico – Laudo 
Pericial Final será realizado por outro Perito e Auditor Médico do quadro de 
servidores de cargo efetivo do IPERGS. 

Art. 18. O Perito e Auditor Médico considerando o requerente inválido 
temporariamente deverá indicar em seu Parecer Médico - Laudo Pericial Final a data 
de reavaliação, em prazo não superior a 2 (dois) anos, a fim de atestar a 
permanência das condições que lhe causaram a incapacidade laboral. 

Art. 18. O Perito e Auditor Médico do IPERGS determinará o prazo de validade do 
Parecer Médico - Laudo Pericial Final, que poderá ser renovado mediante nova 
inspeção médica ou concedido em caráter definitivo, conforme critério médico-
pericial. (Redação dada pela Resolução nº 417, de 19 de junho de 2017) 
 

Art. 19. O Perito e Auditor Médico do IPERGS quando considerar divergentes ou 
inconclusivos os Laudos Periciais, bem como em outras situações que entender 
necessário poderá: 

I – requerer novos exames; 

II – solicitar esclarecimentos dos médicos que assistem o requerente; 

III – solicitar visita domiciliar, hospitalar ou institucional do assistente social do 
IPERGS com a respectiva apresentação de relatório; 

IV – solicitar avaliação socioeconômica e familiar por assistente social do IPERGS; 

V – designar outras perícias médico-previdenciárias; 

VI – requerer atuação de Junta Médica; 

VII – requerer a colaboração de terceiros, resultante de termo de cooperação ou 
convênio firmado com o IPERGS;  
VIII - requerer apuração de irregularidades. 

Art. 20. A Junta Médica a que alude o inciso VI do artigo anterior será composta por 
3 (três) profissionais médicos, servidores efetivos do quadro de pessoal do IPERGS, 
sendo um o próprio Perito e Auditor Médico da Diretoria de Previdência. 

§1º. A Junta Médica será instalada mediante solicitação do Perito e Auditor Médico. 
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§2º. O Perito e Auditor Médico da Diretoria de Previdência não integrará a Junta 
Médica nos casos em que já tiver emitido parecer. 

§3º. A Junta Médica poderá, ainda, ser composta por equipe multiprofissional, 
pertencente a outras áreas como psicologia e serviço social. 

§4º. A Junta Médica proferirá Parecer Médico - Laudo Pericial Final, o qual será 
submetido à deliberação do Diretor de Previdência. 

Art. 21. A previsão contida no inciso VII do artigo 19 destina-se aos casos 
excepcionais, segundo avaliação do Perito e Auditor Médico do IPERGS, em que 
seja necessária a colaboração de terceiros para avaliação do caso concreto, cuja 
atuação será especificada em termo próprio de cooperação ou convênio firmado 
com o IPERGS. 

Art. 22. Na hipótese de ser requerida pelo Perito e Auditor Médico do IPERGS a 
participação de colaboradores, nos termos do artigo anterior, a solicitação será 
encaminhada diretamente pelo Diretor de Previdência.  

Art. 23. Caso reconhecida a isenção do Imposto de Renda, sua aplicação observará 
as regras contidas nos atos normativos expedidos pela Receita Federal do Brasil. 

Art. 24. A imunidade das contribuições previdenciárias, a qual incide até o dobro do 
limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, conforme preceitua o §21 do artigo 40 da Constituição Federal, será aplicada 
a partir da data do protocolo do requerimento. 

Art. 24. A isenção da contribuição previdenciária, desde que presentes os requisitos 
legais ensejadores, está limitada às parcelas da pensão inferior ao dobro do limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social de 
que trata o art. 201 da Constituição Federal, e  produzirá efeitos pecuniários a partir 
da data do protocolo do pedido. (Redação dada pela Resolução nº 417, de 19 de 
junho de 2017) 

Art. 24-A. O Perito e Auditor Médico do IPERGS poderá, a qualquer tempo, solicitar 
novas reavaliações médico-periciais para verificar a manutenção dos requisitos 
legais ensejadores dos benefícios previstos nesta Resolução. (Incluído pela 
Resolução nº 417, de 19 de junho de 2017) 

Art. 25. A cegueira, considerada para os fins desta Resolução, exige que o 
requerente seja portador da perda total da visão, nos dois olhos, sem percepção 
luminosa, determinada por afecção crônica, progressiva e irreversível. 
Parágrafo único: O exame médico-pericial que avaliar a cegueira deverá descrever 
detalhadamente os resultados para acuidade visual e campo visual. 

Art. 26. Referindo-se o pedido ao reconhecimento da Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida – AIDS, para fins de enquadramento na situação legal pertinente, deverá o 
periciado apresentar, além dos documentos constantes do artigo 2º, exames 
imunológicos atualizados. 
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Art. 27. A Gerência de Pensões notificará o requerente, por correspondência com 
Aviso de Recebimento (AR), do resultado da decisão do seu pedido. 
Parágrafo único. Caberá Pedido de Reconsideração da decisão, no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da assinatura do Aviso de Recebimento (AR). 
 

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 28. A decretação de interdição ou a declaração de invalidez por decisão judicial, 
bem como a apresentação do termo de curatela não isentam o requerente de ser 
submetido às perícias médico-previdenciárias ou às reavaliações médicas 
periódicas, a critério do Perito e Auditor Médico do IPERGS. 

Art. 29. A habilitação prévia de dependente no IPE-SAÚDE e IPE-PREVIDÊNCIA 
não afasta a necessidade de submeter o interessado à perícia médico-
previdenciária. 

Art. 30. O IPERGS poderá firmar termo de cooperação ou convênio com terceiros 
para colaborarem na realização das perícias médicas dos casos considerados 
excepcionais, conforme descrito no artigo 21 desta Resolução. 

Art. 31. Constatada a existência de qualquer irregularidade ou denúncia que 
evidencie fraude na obtenção do benefício, o fato será apurado consoante os 
procedimentos regulamentados em ato normativo próprio do IPERGS, observando-
se sempre a ampla defesa e o contraditório ao denunciado. 

Art. 32. Os procedimentos contidos nesta resolução poderão ser adotados, no que 
couber, pela Diretoria de Saúde. 

Art. 33. A presente Resolução também se aplica aos servidores inativos do IPERGS. 

Art. 34. Os procedimentos previstos no Capítulo II e nos artigos 12, 13, 14 e 16 do 
Capítulo III desta Resolução serão reavaliados no prazo de 24 meses, a contar da 
data da sua publicação. 

Art. 35. Ficam revogadas a Resolução nº 363, de 13 de outubro de 2010 e a 
Resolução nº 380, de 17 de fevereiro de 2011. 

Art. 36. Esta Resolução entrará em vigor no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data da sua publicação. 

Porto Alegre, de 01 de novembro de 2016. 
 

José Alfredo Pezzi Parode 
Diretor-Presidente do IPERGS 

 
 

Este texto não substitui o publicado no DOE de 04/11/2016. 
 
Legislação compilada pelo Gabinete da Diretoria de Previdência. 


